
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.732 - RS (2016/0311164-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GENI MARIA DE LARA 
ADVOGADO : JOANA INÊS SCHMATZ E OUTRO(S) - RS054936 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DE VALORES 
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO.   
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ firmou o entendimento de que os pagamentos efetuados na via 
administrativa após a citação devem integrar a base de cálculo dos honorários 
advocatícios. Nesse sentido: REsp 1.435.973/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 28/3/2016; AgRg no REsp 1.408.383/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013, e REsp 1510211/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/8/2015.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
3. Por fim, constato que não se configura a ofensa ao artigo 1022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.732 - RS (2016/0311164-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GENI MARIA DE LARA 
ADVOGADO : JOANA INÊS SCHMATZ E OUTRO(S) - RS054936 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da CF, contra v. 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, às fls. 365-370, assim ementado:  

AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ABATIMENTO.

1. Ainda que a sentença haja sido de parcial procedência quanto 
aos pedidos iniciais, havendo modificação no benefício concedido por ocasião do 
acórdão, a verba honorária deverá ter como base de cálculo todas as parcelas 
vencidas até a data da prolação do acórdão.

2. Em ação previdenciária, a base de cálculo da verba honorária, 
arbitrada em percentual sobre o valor da condenação, deve levar em conta todo o 
proveito econômico obtido pelo autor, independentemente de ter havido 
pagamentos na via administrativa.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 386-390.

O recorrente afirma que houve ofensa aos artigos 917, incisos II e III, e 1022 

do CPC/2015 e 92 do CC, sob os argumentos de que o v. acórdão que rejeitou os Embargos 

de Declaração negou vigência ao artigo 1022 do CPC/2015 e de que os  valores pagos na via 

administrativa não podem integrar a base de cálculo dos honorários.

Sem contraminuta.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial à fl. 452.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.732 - RS (2016/0311164-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.12.2016. 

A irresignação não merece acolhida.

O STJ firmou o entendimento de que os pagamentos efetuados na via 

administrativa após a citação devem integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO 
DE VERBA SUCUMBENCIAL DEVIDA PELO INSS. SENTENÇA DE 
CONHECIMENTO QUE ESTABELECE PERCENTUAL SOBRE   O   
VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  COMPENSAÇÃO  COM  VALORES  
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1.   Segundo   a   jurisprudência  desta  Corte,  os  valores  pagos 
administrativamente  devem  ser compensados na fase de liquidação do julgado,  
entretanto, tal compensação não deve interferir na base de cálculo  dos  
honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade  dos valores 
devidos (REsp 956.263/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 
DJ 3.9.2007).

2.  Dessa  forma,  eventual pagamento de benefício previdenciário 
na via  administrativa,  seja ele total ou parcial, não tem o condão de alterar a 
base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação  de  
conhecimento,  que  devem,  portanto,  ser adimplidos como determinado no 
respectivo título exequendo.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1435973/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DE VALORES 
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão ora agravada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência firme do Superior Tribunal de Justiça 
de que os pagamentos efetuados na via administrativa após a citação devem 
integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1408383/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO 
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DOS ARTS.  458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DE VALORES 
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE.

1. Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no 
art. 535, inciso II, do CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. Ademais, 
não assiste melhor sorte aos recorrentes, no que tange à arguição de ofensa ao 
art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto impugnado se 
encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos necessários à 
resolução do feito.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que os pagamentos efetuados na via administrativa após a citação devem 
integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios.

3. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1510211/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2015) (grifei).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao artigo 1022 do CPC/2015, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e  imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0311164-8 REsp 1.642.732 / RS

Números Origem:  200871110006978  450026962520134047111  50016215320104047111  
50024130220134047111  50026962520134047111  50106241520164040000  
RS-200871110006978  RS-50016215320104047111  RS-50024130220134047111  
RS-50026962520134047111  TRF4-50026962520134047111

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GENI MARIA DE LARA 
ADVOGADO : JOANA INÊS SCHMATZ E OUTRO(S) - RS054936 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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